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prohahones obitusprioris conJuyis.~Y. Sobre absolución de cen-
s u r a s c u a n d o el p e n i t e n t e no p u e d e r e c u r r i r á l a ' S a n t a S e d e -
^ I . C i r c u l a r p i d i e n d o n o t i c i a s de l a s C o f r a d í a s de l R o s a r i o q u e 
h a y a en l a d i ó c e s i . - V I I . A r t í c u l o s de la n u e v a l e y d e l t i m b r e 

q u e x n t e r e s a n á los E c l e s i á s t i c o s . - V I H . K e a l o r d e n de l M i n i s t e -
r i o de l a G u e r r a s o b r e m a t r i m o n i o s de i n d i v i d u o s de t r o p a _ 

í ^^ de C á m a r a . - X . C a r t a de Su S a n t i -
d a d a l P . M a r t í n . 

SECRETÍIÍIA DE CÁMARA 

Circular 
Su Excelenci ; i I l u s t n s i m a , el Obispo de la Dióces i , 

c o n f e r i r á , Dios m e d i a n t e , Ordenes g e n e r a l e s en ios d iaJ 

16 y 17 del p r ó x i m o D i c i e m b r e , T é m p o r a s de San to T o m á s 
Após to l . 
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Los a s p i r a n t e s á la r e c e p c i ó n de l a s m i s m a s p r e s e n t a -
r á n sus r e s p e c t i v a s so l ic i tudes y d e m á s d o c u m e n t o s e x i g i -
dos p o r los S a g r a d o s Cánones y las l eyes v i g e n t e s , en e s t a 
S e c r e t a r í a de C á m a r a a n t e s del 29 del a c t u a l . E l Sínodo 

t e n d r á l u g a r el d ía 30. 
S a l a m a n c a 14 de N o v i e m b r e de 1892. 

DR. PEDRO GARCIA REPILA 
Secretario 

AUTO DEL MUY ILUST p ROYISOR DEL OBISPADO 
SOBEE EL ANTIGUO BENEFICIO 

DE LA P A R R O Q U I A DE SAN M A R T Í N 

José Sánchez Gallego, Licenciado en la Facultad de Derecho 
y Notario Mayor de asiento del Tribunal Eclesiástico de 
Salamanca y su diócesi. 

D o y fe : Que en el e x p e d i e n t e segu ido en el P r o v i s o r a t o 
de e s t a c iudad , p o r mi t e s t imonio , sobre l a r e n u n c i a q u e 
del Beneficio de la p a r r o q u i a S a n de M a r t í n de e s t a c a p i t a l 
h a c e el P r e sb í t e ro D. Anton io de la E u a , r e c a y ó el a u t o 
que , cop iado á la l e t r a , dice as í : «^MÍO.—Vistas e s t a s dili-
g e n c i a s , y P r i m e r o . R e s u l t a n d o : Que D. Anton io de l a 
R ú a , solici tó con f e c h a diez de Agos to de es te a ñ o , q u e se le 
admi t i e se la r e n u n c i a del Beneficio que pose ía en la ig le -
s ia p a r r o q u i a l de S a n M a r t í n de e s t a c i u d a d , f u n d á n d o s e 
en que se h a l l a b a p r ó x i m o á p r o n u n c i a r los vo tos en l a 
C o m p a ñ í a de Je sús .—Segundo . R e s u l t a n d o : Q a e hizo, efec-
t i v a m e n t e , la p ro fes ión re l ig iosa en dicho I n s t i t u t o en quin-

^ p e dei mismo A g o s t o , - s e g ú n a c r e d i t a la ce r t i f i cac ión ex-
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pedida por el P a d r e Rector del Colegio de Burgos , que 
ob ra en au tos ,—Cons iderando: Que la profesión re l ig iosa 
es causa canónica p a r a admi t i r la r enunc ia de un Bene-
ficio, y que la p re sen tada por D. Antonio de la Rúa , ex-
cluye y a l e j a toda sospecha de t ra to ó condición prohib ida 
por los Santos Cánones, ya por la n a t u r a l e z a de la causa , 
ya también por la f o r m a de provisión del Beneficio, que 
s iempre fué de l ibre colación del Reverendís imo Pre lado; 
S. S., por an te mí, dijo: Que debía admi t i r y admi t í a la re-
nunc ia del Beneficio cola t ivo coad ju to r i a l de la p a r r o q u i a 
de San Mar t ín de es ta c iudad, p r e sen t ada y solici tada por 
D. Antonio de la Rúa , su úl t imo poseedor; y , en a t enc ión 
á que por e l ' a r r eg lo pa r roqu i a l quedó ' ex t ingu ido , subsis-
t iendo so lamente los derechos adqui r idos sobre él por don 
Antonio de la Rúa , según test imonio de la Sec re t a r í a de 
C á m a r a , se dec l a ran caducados refer idos derechos , y ex-
p ídase test imonio al Reverendís imo Pre lado , de este nues-
t ro proveído , p a r a que se nombre , si c reye re conveniente , 
un Coadju tor ad nutum en la iglesia p a r r o q u i a l de S a i í 
Mart ín , conforme á las bases y disposiciones del Ar reg lo 
a p r o b a d o por Real orden de pr imero de Marzo de mil ocho-
cientos ochenta y siete. Así, por este su au to , lo mandó y 
firma el señor Provisor y Vicar io G e n e r a l de este Obispa-
do en S a l a m a n c a á veintiséis de Octubre de mil ochocien-
tos noventa y d o s . - 7 ) r . Ramón Barhe,-á.-Ant^i mí. Li-
cenciado, José Sánchez Gallego.» 

Lo inser to cor responde e x a c t a m e n t e con su or ig inal á 
que me remi to , quedando el exped ien te de donde se ha to-
mado en el Archivo de mi Nota r í a . Y en fe de ello, y p a r a 
e n t r e g a r al Excmo. é l imo. Pre lado de la diócesi, en cum-
plimiento con lo ordenado en el au to inser to , expido el 
p resen te tes t imonio, que s igno, firmo y rub r i co en es te 
pl iego de la c lase de oficio en S a l a m a n c a á diez y siete de 
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N o v i e m b r e d e m i l o c h o c i e n t o s n o v e n t a y d o s . — / o s e Sán-

chez Gallego.—E&y u n se l lo d e l P r o v i s o r a t o . 

DOCUMENTO IMPORTAN 

S o n t a n t o s los a b u s o s q u e se v i e n e n c o n s i n t i e n d o p o r 
l a s o f i c i n a s d e l E s t a d o , a d m i t i e n d o l a r e d e n c i ó n c o m o s i 
f u e r a n c e n s o s d e l a s c a r g a s p i a d o s a s , q u e c r e e m o s d e g r a n 
i n t e r é s p u b l i c a r l a r e s o l u c i ó n s i g u i e n t e d e l a D i r e c c i ó n 
g e n e r a l d e D e r e c h o s y P r o p i e d a d e s d e l E s t a d o : 

COMUNICACIÓN 

«La Delegación de Hacienda de esta provincia con fecha 80 de 
Agosto últ imo dice á la Administración lo siguiente: 

«La Dirección general de Propiedades y Derechos del Es tado coa 
fecha 27 de Junio último me dice lo que sigue:—Visto el expediente 
promovido por D. J u a n Antonio Zarza, Cura Párroco de Hellín, en 
solicitud de que se declare nula la redención de un censo hecha por 
el Estado por corresponder á una pía memoria, y—Resul tando que 
en G de Febrero de 1890 se solicitó por Anselmo Oliva Gómez la re-
dención de un censo de S41'50 pesetas de capital y 20'24: pesetas de 
rédito, impuesto sobre una finca de su propiedad, si ta en los Maches 
de Zabala:—Jlesultando que en 28 de Febrero del mismo año se 
acordó por la Delegación de Hacienda la redención solici tada pre-
vic^s los t r ámi t e s legales necesarios y de.ipués de capitalizado y li-
quidado, cuya operación fué examinada por la intervención ponien-
do en ella su conformidad: —Resultando que habiendo tenido conoci-
miento de esta redención el Párroco de Héllín D. J u a n Antonio Zar-
za, Colector de obras y memorias pías, se opuso á ello solicitando del 
Excmo . 'S r . Ministro de Hacienda la nulidad de la redención otor-
gada á D. Anselma Oliva, fundándose en que dicho censo const i tuye 
una memoria piadosa consistente en la celebración de Horas Canó-
nicas durante cinco días que habrán de aplicarse por 6*1 alma del 
fundador , estando por tanto exceptuado de la desamortización: — 
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Vistos los artículos 7, 8 y 9 del convenio con la Santa Sed . de 16 de 
J u m o de 1867 y los art ículos 5 y 28 de la Instrucción para su cum-
plimiento, y - C o n s i J e r a n d o que según se deduce de los documentos 
presentados por D. J u a n Antonio Zarza el censo de que t ra ta , cons-
tatuye una verdadera carga piadosa consistente en la aplicación de 
Horas Canónicas y misas por el alma dei fundador cuyo carácter es 
bas tan te para que deba considerársele exento de la desamortización 
- C o n s i d e r a n d o que bonforme á lo dipuesto en los art ículos 8 y 9 del 
Convenio Ley y del.5 y 28 de la Instrucción para su cumplimiento 
de que dejara hecho mérito, las cargas eclesiásticas cuando tengan 
que redimirse lo serán por el respectivo Diocesano, previa la presen-
tación de los documentos correspondientesr -Considerando, por últi-
mo, que el Estado al hacer la redención lo hizo en el equivocado 
concepto de que pudiera corr .sponderle , cuyo error por lo mismo que 
se refiere á la cosa objeto del contrato, contiene un vicio de nulidad 
que le i n v a l i d a . - E s t a Dirección general de conformidad con lo infor-
mado por el negociado de este centro y la Dirección general de lo 
contencioso del Estado, ha acordado declarar nula la redención del 
censo hecha á favor de D. Anselmo Oliva, con derecho por par te de 
este al cobro de las cant idades ingresadas por este concepto. 

Lo que traslado á V. para su conocimiento y efectos consiguien-
t e s . - D i o s guarde á V. muchos a ñ o s . - A l b a c e t e 26 de Septiembre de 
1 8 9 2 . - P . L, 4 Or«é.» 

D e l c o n t e n i d o d e l p r e s e n t e d o c u m e n t o , s e d e s p r e n d e 
q u e d e b e n c o n s i d e r a r s e c o m o n u l a s l a s r e d e n c i o n e s d e l a s 
c a r g a s p i a d o s a s q u e h a y a n s ido h e c h a s p o r l a s o f l c i n a s d e 
H a c i e n d a en el c o n c e p t o e q u i v o c a d o d e h a b e r l a s c o n s i d e -
r a d o c o m o c e n s o s : p u e s d i c h a s r e d e n c i o n e s , s e g ú n lo d i s -
p u e s t o en l a L e y C o n v e n i o d e 24 d e J u n i o d e 1867, d e b e n 
h a c e r s e a n t e e l D i o c e s a n o . 

DOBIAT CIRCA PKOBATIONEM OBITOS PRIORIS CONJÜGIS 

S i e n d o m u y f r e c u e n t e el t r a s l a d a r s e los c a s a d o s á le-
j a n a s r e g i o n e s , d o n d e f a l l e c e n e n l u g a r i g n o r a d o s i n q u e 
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la consorte supe rv iv ien te pueda a c r e d i t a r por la p a r t i d a 
de defunción la mue r t e del cónyu je , j uzgamos m u y opor-
tuno i n se r t a r la solución de los s iguientes Duhiums, que , 
a u n q u e r e f e r e n t e á un té rmino de la duda , es i gua lmen te 
ap l i cab le á los dos. Dice asi la duda p ropues t a y r e sue l t a : 

I . An si a g a t u r de ma t r imon io contrallen do, n u n q u a m 
fe r r i debea t sen ten t ia , qua dech i re tu r sat is cons ta re de 
obitu pe r sonae , de cu jus existeii t ia i nqa i r i t u r , ex f a m a e ad-
minical is , p raesumpt ion ibus , c i ta t ion ibus pe r ephemer ides 

d ioecesanas , etc? 
II . An v e r b a : «doñee de mor te prioris conjugis certo 

constet» , i ta in te l l igenda sint , ut cer t i tudinem a d s t r u a t 
t a u t u m documen tum, ce r tas nunt ius tes t is , exclusis p r a e -
sumt ion ibus et aliis de j u r e adminicul is , j u x t a a rb i t r i um 

judiéis sufficientibus? 
I I I . Si ad p r i m u m af f imat ive , q u a e r i t u r insuper u t r u m 

n e c e s a r i o ' d u a e scn teu t iae consen taneae mor tem conjungis 
d e c l a r a n t e s á d u o b u s t r i buna l ibus sint e x t r a h e n d a e , an 
sufficiat una sen ten t i a , quas i s u p p l e n s documen tum de es-
tatuto, libero par t i s? 

F e r i a IV, die 6 Maji 1891. 
In Congrega t ione genc ra l i S. Rom. et Un. Inquis i t io-

nis , p ropos i t a s u p r a s c r i p t a ins tan t i a , p r a e h a b i t o q u e Re-
verendis i inorum DD. Consul torum voto, Emiuent iss imi ac 
Reverendiss imi Domini Cardina les in rebus fidei et morum 
Inquis l tor i s respondendun m a n d a r u n t : 

Ad I et I I : De morte prioris conjugis certo constari posse 
etiam ex praesumptionibm, indiciis, et adminiculis alüsque 
probationibus, quae de jure communi admittuntur, dummodo 
legitimae sinc ac sufficientes, juxta ea quae habentur,^ n. 6 
Instrucfionis Supremae Imjus Congregationis S.Officii: Ad 
probandum obitum conjugis. 

Ad I I I . Negative adprimam pcirtem; affirmatice ad se-
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cumdam, nisi forte aliquis ex interesse habentibus appellatio-
nem interposuerít. 

Sequenti vero fe r i a VI die 8 mensis dicti , SSraus. D. N. 
Leo X I I I , in aud ien t i a R. P. D. Adsessori S. O. i m p e r t i t a , 
re la ta ra sibi Emineu t i s s imorum Pat rurn Cardina l iu in reso-
lut ionem benigna a p p r o b a r e d igna tus est . 

I . M A N C I S I , S . R . E T U . I . N O T . 

Sobre absolución de censuras cuando el penitente 
no puede recurrir á la Santa Sede en persona. 

Celebér r ima es ya en t re canonis tas y mora l i s t a s la re-
solución ace rca de la Constitución ApostoUcae Sedis, d a d a 
por la Congregac ión del Santo Oñcio el 30 de Junio de 
1886. En el la se dice: p r imero , que no se puede sos tener 
la sentencia de los que dicen que el Obispo y cua lqu ie r 
confesor ap robado puede absolver de toda censu ra , cuan-
do el pen i t en te no puede r ecu r r i r en persona á la San ta 
Sede; y segundo, que á lo menos se debe r ecu r r i r por c a r t a 
a l Peni tenciar io m a y o r de Roma pidiendo la absolución 
de las censu ras r e s e r v a d a s al Romano Pontífice, excep-
tuando ún i camen te los casos en que de la dilación de la 
absolución se siguiese g r a v e escándalo ó in famia : en estos 
casos se puede abso lve r aun de las censuras speciali modo 
r e s e r v a d a s al Romano Pontífice, pero ba jo p^na de rein-
cidir en las mismas censuras , si el peni tente , dent ro de un • 
mes, no r e c u r r e por c a r t a y por medio del confesor á la 
San ta Sede. Es t a resolución, prescindiendo de las cuestio-
nes, h a dado motivo á v a r i a s con tu l t a s . 

U n a de el las , con tes tada en 17 de Junio de 1891, con-
t iene las dudas y dec la rac iones s iguientes: 

I . U t r u m responsum ad I v a l e a t e t iam pro casu quan-
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do poeni tens f u e r i t p e r p e t u o impedi tus personal i te r R o m a m 
proficisci?—Ad I. Affirmative. (Es decir, que ni aun en este 
caso puede el Obispo, ni el s imple confesor, sin especia les 
f acu l t ades , abso lve r de censuras r e s e r v a d a s a l Romano 
Pontífice). 

I I . U t r u m in responso ad I I c lausu la : sub poena tamen 
reincidentiae in easdem censuras, e tc . , r e f e r a t u r solum mo-
do ad absolu t ionem a censur is et casibus speciali modo Ro-
m a n o Pontiflci r e se rva t i s , a a e t iam ad absolut ionem a cen-
sur is et cas ibus s implici ter P a p a e reserva t i s?—Ad I I . Ne-
gative ad primani partem, affirmative ad secundam partera. 

I I I . U t r u m aucrores moderni post Const i tut ionem Apo-
stolicae Sedis (contra jus commune , cap . Eos qui 22, De 
sentent. excoinmun., in VI, o. 11 c a p . Ea noscitur 13, De 
sentent. excomn., v. 39, et con t ra Ri tua le R o m a n u m , De 
Poenitent., tit. I I I , cap . I , n. 28), rec te docean t , ei qui in 
ar t iculo mor t i s a quol ibet confessar io a quibusvis quomo-
dumque r e se rva t i s abso lu tus fuer i t , tum solum modo im-
ponendam esse obl iga t ionem se sistendi Super ior i recupe-
r a t a va le tud ine , si a g a t u r de absolut ione a censur i s spe-
ciali modo P a p a e rese rva t i s , an hu jusmodi recursus ad Su-
pe r io rem e t iam necessar ius sit in absolut ione a censur is 
s impl ic i ter Summo Pontífice rese rva t i s?—Ad I I I . Affirma-
tive ad primam partem, negative ad secundam partem; juxta 
resolutionem fer IV, 28 Junii 1882. 

Otra consul ta con tes tada en 19 de Agosto de 1891, tam-
bién cont iene una respues ta r e l a t i v a á la resolución cita-
da , a u n q u e las dos p r i m e r a s se ref ieren, en g e n e r a l á la 

' Constitución Apostolicae Sedis. Todas el las dicen así : 
1. An obligat io s tandi m a n d a t i s Eccles iae , a Bul la 

Apostolicae Sedis imposi ta , sit sub poena re inc ident iae v e l 
non?—Ad I . Affírmative ad primam, negative ad secundam 
partem. 
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I I . An obligat io standi m a n d a t i s Ecclesiae , in sensu 

Bul lae Apostólicas Sedis, idem sonet ac obl igat io se s is tea 
di coram S. Pontiflce, vel an a b illa debea t distiiigui?— 
A d I I . OhUgationem STANDI MANDATIS ECCLESIAE importare 
onus, sive per se, sice per confessariiun, recurrendi cid 
S. Pontificem, ejusque mandati ohediendi, vel novara ahsolu-
tionem petendi ab habente facultatem absolvendi a censu-
ris S. Pontífice speciali modo reservatis: 

I I I . An absolut io d a t a in casibus u rgen t io r ibus a cen-
suris , e t i am special i modo S. Pontifici r e se rva t i s , in sensu 
decre t i S. Offlcii (30 Juni i 1886) sit d i rec ta , vel t a n t u m in-
d i rec ta?—Ad I I I . Affirmative adprimam, negative ad secun-
dam partem. 

Sentencia común e ra en t re los mora l i s tas , seguida por 
San Alfonso María de Ligor io , que cuando el peni ten te no 
puede ir á Roma, el Obispo y aun cua lqu ie r confesor apro-
bado t iene facu l tad p a r a absolver de toda clase de censu-
r a s r e s e r v a d a s al Romano Pontífice, pero después del de-
creto del Santo Oficio de 30 de Junio de 1886, sabido es 
que es ta sentencia es insos tenible . I m p o r t a , a d e m á s , poco 
que el impedimento del peni tente p a r a ir á Roma sea tem-
po ra l ó perpé tuo , según a r r i b a liemos visto: en ambos casos 
t iene obl igación de r ecu r r i r por escri to á la San ta Sede pi-
diendo la absolución de la censura ó censuras p a p a l e s en 
que se hal le incurso; de modo que hoy resu l t a ordinar io y 
obl igator io p a r a el pen i ten te el medio de busca r la absolu-
ción, que an tes se cons ideraba como po tes ta t ivo y e x t r a o r -
d inar io , con la pa r t i cu l a r i dad de que reincide en la misma-
censu ra ó censuras de que ha sido absuel to , si dent ro de 
un mes no r e c u r r e á la San ta Sede del modo dicho. 

Sin emba rgo , preciso es dis t inguir el peni tente absuel to 
en pel igro de muer t e del absuel to en cua lqu ie ra otro caso: 
el p r imero es de mejor condición que el segundo. Aquél • 
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como se deduce de la t e r ce r r e spues ta de la p r i m e r a con-
su l ta , sólo t iene obligación de p r e sen t a r s e a l Super io r , 
d«spués de convalecido cuando f u é absuel to de c e n s u r a s 
speciali modo, r e s e r v a d a s al Romano Pontíf ice, m a s no en 
n ingúnjocro caso; y p a r a p r e s e n t a r s e a l Super ior , si b ien 
es cierto que debe hacer lo cuan to an tes , t ampoco t iene 
pos i t ivamente de te rminado el t iempo, pasado el cua l , en 
caso de neg l igenc ia , pueda decirse que ha vuel to á incu-
r r i r en la c e n s u r a ó c e n s u r a s absue l t a s ; lo cua l h a b r á de 
reso lverse , según el juicio de hombres p ruden tes , f avore -
ciendo al reo, como es n a t u r a l , en caso de duda . Además , 
el recurso al Superior lo puede hacer ó por sí mismo ó por 
medio del confesor; pero no se le obl iga á que se di r i ja por 
conducto de éste. Véase la contes tación segunda de la se-
g u n d a consu l ta . 

El que es abs'uelto en otros casos , f u e r a del pel igro de 
muer t e , t iene obligación de r ecu r r i r a l Super ior s i empre 
que es absuel to de censura p a p a l , sea ó no sea r e s e r v a d a 
speciali modo, como se deduce de la r e spues ta segunda de 
l a p r i m e r a consul ta , y se le concede t a sado un mes p a r a 
esto recurso , debiendo hacer lo p rec i samen te p o r conducto 
del confesor, según se e x p r e s a en la r e spues t a s e g u n d a 
del f amoso decre to de 30 de .Junio de 1886. L a solución 
d a d a á e n t r a m b a s clases de peni ten tes no cabe duda que 
es d i rec ta . 

(La ciudad de Dios). 

Á 1.0S SEÑORES P A R M C O S DE LA D í t e 
La redacción de la Rev i s t a t i tu lada M Santísimo Rosa-

rio, que se pub l ica en V e r g a r a ba jo la dirección de los Pa-
dres Dominicos, ha remit ido á es ta Sec re t a r í a de C á m a r a 
el s iguiente documento: 
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«Sr. Secretario de Cámara del Obispado de Salamanca.—Vergara 

(Guipúzcoa) 12 de Noviembre de 1892. —Muy señor nues t ro : Con 
motivo de las próximas fiestas jubilares de Su Santidad el Papa 
León XIII , la redacción de El Santísimo liomrio ha pensado ofrecer 
á Su Santidad un Album que contenga los pueblos de España, Fili-
pinas y América española donde se halle instalada canónicamente la 
Cofradía del Santo Rosario, con el número de fieles inscritos en la 
misma, asi como en todas y en cada una de las Asociaciones del Ro-
sario Perpétuo, Viviente y de la Aurora: obsequio que no dudamos 
será muy del agrado de Su Santidad, dada su ferviente devoción á 
esta práctica mar iana . 

Mas como no veamos modo posible de dirigirnos en part icular á 
cada una de las parroquias, por sernos^éstas desconocidas, no en-
contramos otro medio que el de escribir á los señores Secretarios de 
los diferentes Obispados, suplicándoles se dignen suministrarnos los 
nombres de los pueblos donde existan Cofradías canónicas del Rosa-
rio, según debe constar en los libros de registro de las Secretarías 
eclesiásticas. Esto es lo que nos ha movido á distraer por un mo-
mento su atención de V. , haciéndole esta súplica que recomenda-
mos encarecidamente á sus bondadosos sentimientos. 

T puesto que, aun conocidas las parroquias en que esté fundada 
la Cofradía, todavía seria difícil para nosotros obtener de los seño-
res Curas párrocos la nota del número de fieles que tienen alistados, 
ni la premura del tiempo nos permita diferir el asunto, estimaría-
mos qse V. se dignase poner su mediación á fin de que en el próxi-
mo número del Bolbtís Eclesiástico de esa Diócesi se hiciese un 
ruego, redactado en la forma que V. crea conveniente, á todos los 
señores Arciprestes ó Curas párrocos y Superiores de Comunidades 
regulares para que á la mayor brevedad que les sea posible nos en-
víen, no los nombres sino el número de almas que figuran en sus li-
bros matriculares del Rosario en alguna de sus formas. 

Otro fin ulterior nos proponemos al hacer á V. esta súplica. Co-
nocidas que nos sean las parroquias donde se hallen instaladas Co-
fradías, abrigamos el propósito de promover por medio de los seño-
res Capellanes del Rosario el rezo de éste en familia, que es uno de 
los deseos manifestados con mayor insistencia por Su Santidad el 
Papa León X I I I . 

Tales son los dos fines qus nos mueven á dirigirnos á V. y cuya 
importancia no dejará de reconocer en las presentes circunstancias. 
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Confiamos que la Virgen del Rosario rsoompensará á V. la mo-
lestia que le proporcionamos, por cuyo favor le adelantun rendidas 
gracias sus afectísimos S. S.q. s. m. b.—Por la redacción, Fr. Ra-
fael J. Menéndez, O. P.» 

Cumpl iendo gus tosos , po r n u e s t r a p a r t e , el r u e g o q u e 
se h a c e en l a c i r c u l a r que p r e c e d e , s u p l i c a m o s á todos los 
s eño re s C u r a s p á r r o c o s y e n c a r g a d o s de p a r r o q u i a s , m a -
ni f ies ten , á la m a y o r b r e v e d a d , á e s t a s e c r e t a r í a : 1." si en 
su s r e s p e c t i v a s p a r r o q u i a s se h a l l a e s t a b l e c i d a c a n ó n i c a -
m e n t e l a C o f r a d í a del San to Rosar io . 2 .° Si ex i s t e en 
e l l a s c u a l q u i e r a de las Asociaciones- del Eosario Perpétuo 
Viviente y de la Aurora. ' 3 . ° N ú m e r o (sin e spec i f i ca r n o m -
bres) de los f e l i g r e s e s a l i s t a d o s en c u a l q u i e r a de e s t a s 
C o f r a d í a s ó A s o c i a c i o n e s . — S a l a m a n c a 14 de N o v i e m b r e 
de 1892. 

DR. PEDRO GARCÍA REPILA. 

Nueva ley del timbre aprobada por real decreto 
de 15 de Septiembre de 1892, que principió á 
regir desde primero del pasado mes de Oc-
tubre. 

P u b l i c a m o s á con t i nuac ión los a r t í cu lo s de m a y o r inte-
ré s p a r a los a s u n t o s ec les iás t icos . 

Cap. I I I .—Documen tos administrativos y gubernativos. 

Art icu lo 27. Se u t i l i z a r á el t i m b r e de u n a p e s e t a , c l a se 
12. . . en todos los m e m o r i a l e s , i n s t a n c i a s ó so l ic i tudes q u e 
se p r e s e n t e n a n t e c u a l q u i e r a u t o r i d a d no j u d i c i a l . . . 

Títulos, Diplomas y otros documentos análogos. 
A r t . 67. Los r e a l e s t í tu los , despachos^ c r edenc i a l e s de 

e m p l e o s , c a r g o s ó d ign idades , c u a n d o e s t a s ú l t i m a s s i r v a n 
p o r si so las p a r a la poses ión y d i s f r u t e de h a b e r sin nece-
s i dad de t i tu lo , c u a l q u i e r a q u e s ea la c a r r e r a en q u e se 
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c o n c e d a n , c ivi l , m i l i t a r ó ec l e s i á s t i ca y se ha l l en r e m u n e -
r a d o s por los p r e s u p u e s t o s g e n e r a l e s del E s t a d o , de la p ro -
v inc i a ó del mun ic ip io . . . y los dup l i cados de dichos docu-
m e n t o s c u a n d o se e x p i d a n á i n s t a n c i a de p a r t e , se re in te -
g r a r á n p o r el impues to del t i m b r e , fijando ei móvi l cor res -
p o n d i e n t e a l sueldo ó r e m u n e r a c i ó n a n u a l según la e sca l a 
s i gu i en t e : 

SUKr.DO ANÜAL IMPOlíTE Y CLASE DBL TIMBRE 

H a s t a 1.000 pesetas 2 pesetas . . . Clase 11=' 
De l.OOO'Ol á 1.500. . . . -5 « <7 « 'a 
De 1,500'01 á 2.000 15 « ^ 
De 2.500'01 á 8,500 25 « «c 4 a 
De 3.500'01 á 6.000 50 « « s'"-

A r t . 76. A b o n a r á n t i m b r e de 50 p e s e t a s : 
6.0 Los t í tu los , d e s p a c h o s ó d i p l o m a s de c u a l q u i e r a 

o t r a c l a s e que l leven la firma de S. M. y no t e n g a n desig-
n a d o t ipo supe r io r en e s t a ley, excep to los g r a d o s mi l i t a -
r e s que l l e v a r á n sólo t i m b r e de 3 pese t a s . 

CAP. IV.—SECCIÓN Jurisdicción eclesiástica 
A r t . 116. Se e m p l e a r á t i m b r e de 0^76 de p e s e t a s , c la-

se 13.'"', en las a c t a s o r ig ina l e s de consen t imien to y conse jo 
p a t e r n o s que a u t o r i c e n los p á r r o c o s , no ta r io s ó a u t o r i d a -
des ec les iás t i cas . L a s que fuesen n e g a t i v a s se e x t e n d e r á n 
en p a p e l de oficio del des t inado á la v e n t a p ú b l i c a . 

I g u a l t imbre se a p l i c a r á en las cer t i f icac iones de pa r -
t idas s a c r a m e n t a l e s , de de func ión y de a c t a s de consent i -
m i e n t o que se e x p i d a n á pet ic ión de p a r t e . No se e x t e n d e -
r á n m á s de u n a en c a d a p l iego . 

Los d o c u m e n t o s e x p r e s a d o s en el p r e c e d e n t e p á r r a f o , 
c u a n d o se e x p i d a n p o r m a n d a m i e n t o de a u t o r i d a d j u d i c i a l 
p a r a unir á l a s c a u s a s c r imina le s , ju ic io de f a l t a s ó expe-
d ien tes g u b e r n a t i v o s , se e x t e n d e r á n en p a p e l de oficio q u e 
d e b e r á f a c i l i t a r la a u t o r i d a d que los r e c l a m e , sin per ju ic io 
del r e i n t e g r o á que se re f ie ren los a r t í cu lo s 110 y 111 de 
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esta ley. I g u a l m e n t e d e b e r á n ex t ende r se en p a p e l del t im-
b re de oficio las cer t i f icaciones de p a r t i d a s s a c r a m e n t a l e s 
que h a y a n de un i r se á los exped ien tes m a t r i m o n i a l e s de 
pobres . 

A r t . 117. As imismo se e m p l e a r á p a p e l t i m b r a d o de 75 
cén t imos , c lase 13. 

1.° En las ac tuac iones de los t r i buna l e s eclesiást icos, 
excepto cuando r e c a i g a en deb ida y legal f o r m a dec l a r a -
ción de pobreza , en cuyo caso se e x t e n d e r á en el de oficio. 

Y 2.'^ En los test imonios que se expidan^ á in s t anc ia de 
p a r t e , de documentos que consten en los a r c h i v o s eclesiás-
ticos. Cuando se r e c l a m a r e n por a u t o r i d a d c o m p e t e n t e y 
en in te rés público, se e x p e d i r á n en pape l del t i m b r e de 
oficio, que f a c i l i t a r á la a u t o r i d a d ú oficina r e c l a m a n t e . 

Cap. 11.—Sanción correccional. 

Art . 185. Toda f a l t a ú omisión en el uso del t i m b r e , 
excepción hecha del especia l móvil de 10 cén t imos , s e r á 
an te todo r e i n t e g r a d a y c a s t i g a d a ó co r reg ida con la m u l t a 
del t r iplo de la can t idad que se hubiese d e f r a u d a d o . 

A r t . 188. Se rán r e sponsab l e s s iempre del r e i n t e g r o y 
m u l t a los obl igados por la Ley al uso del t i m b r e que le 
hubiesen omitido ó h u b i e r a n empleado uno de c lase que no 
sea la co r respond ien te . 

L a s au to r idades , func iona r ios , Corporac iones , Socieda-
des ó p a r t i c u l a r e s que hubiesen admi t ido documentos ó 
escr i tos de cua lqu ie r c lase de los su je tos al impues to de l 
t imbre sin que en ellos apa rec iese el p resc r i to por la Ley^ 
s e r á n r e sponsab les s u b s i d i a r i a m e n t e del r e in t eg ro con los 
que debieron emplea r l e , quedando a d e m á s su je tos a l p a g o 
de una mu l t a igua l á la i m p u e s t a á los p r i m e r a m e n t e res-
ponsab le s . 
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MINISTERIO DE LA GUERRA 
A u n a r e c l a m a c i ó n d i r i g i d a p o r e l E x c m o . é l l m o . P r e -

l a d o de M a d r i d - A l c a l á a l E x c r n o . S r . M i n i s t r o de la G u e -
r r a , se h a c o n t e s t a d o con l a s i g u i e n t e R e a l o r d e n , q u e p u -
b l i c a m o s l i t e r a l p a r a c o n o c i m i e n t o de los s e ñ o r e s c u r a § 
p á r r o c o s . D i c e a s í : 

«Exorno, é l l m o . Señor: Enterada la Reina Regente del Reino, 
en nombre de su augusto hijo el Rey (q. D. g . ) , de lo manifestado 
por V. E . I . á este Ministerio con fecha 5 de Julio último, con mo-
tivo de la penalidad que impone el Código de Just ic ia militar para 
los párrocos que autoricen los matrimonios contraídos por las clases 
de tropa antes de t ranscurr i r los plazos marcados en su a r t . 332, se 
ha servido disponer, de acuerdo con lo expuesto por el Consejo Su-
perior de .Guerra y Marina en 31 de Agosto próximo pasado, haga 
presente á V. E. I . que, no pndiendo derogar por una Real orden 
las disposiciones del referido Código, que tiene carácter de ley, no 
es posible por ahora modificar la mencionada penalidad; siendo al 
propio tiempo su voluntad se tenga en cuenta las acertadas observa-
ciones de V. E. 1., para incluirlas entre las que han de someterse á 
la aprobación de las Cortes para reformar el referido'Código de Jus-
ticia mil i tar . De Real orden lo digo á V. E. I. para su conocimiento 
y demás efectos. Dios guarde á V. E. I. muchos años. Madrid 14 de 
Octubre de 1892.—Makubl de Azcárraga .—Reverendo Obispo de 
Madrid-Alcalá». 

SECRETARIA DE 
Aviso 

L o s P á r r o c o s y S a c e r d o t e s e n c a r g a d o s d e p a r r o q u i a s 
n e c e s i t a d a s , y q u e t u v i e r a n p r e c i s i ó n de o r n a m e n t o s p a r a 
e l c u l t o , los p e d i r á n i n m e d i a t a m e n t e á la S r a . P r e s i d e n t a 
d e l a s H i j a s d e M a r í a , de l C o r a z ó n de J e s ú s ( M a d r i d j , p o r 
c o n d u c t o de e s t a S e c r e t a r í a de C á m a r a , d o n d e h a n de es -
t a r l a s e x p o s i c i o n e s a n t e s del 26 del a c t u a l . 

S a l a m a n c a 15 de N o v i e m b r e de 1892. 
DR. PEDRO GARCÍA REPILA, 

Carta de Su Santidad el Papa León XIII al Reve-
rendo P. Luis Martín. 

Q u e r i d o H i j o , s a l u d y B e n d i c i ó n A p o s t ó l i c a . 
P o r t e l é g r a f o p r i m e r o , y d e s p u é s p o r v u e s t r a c a r t a d e 

f e c h a del m i s m o d í a de v u e s t r a e l e c c i ó n , d í a d e s p u é s d e 
l a s c a l e n d a s del raes a c t u a l , N ó s h e m o s s a b i d o en s e g u i d a 
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que hab ía i s sido elegido Gene ra l de la Compañía de Jesús 
por el su f r ag io de los P a d r e s r e g u l a r m e u t e reunidos en el 
cé lebre l u g a r del nacimiento de su P a d r e f u n d a d o r , y es ta 
not icia Nos ha causado g r a n d e a l eg r í a . Porque vues t ro sa-
bio predecesor hab ía en c ie r ta m a n e r a seña lado de ante-
m a n o que ta l e r a el designio de Dios por lo que á vos to-
ca; él que, dis t inguiendo v u e s t r a s ap t i tudes p a r a g o b e r n a r 
la Compañ ía os l lamó, desde l a rgo t iempo hac ía , á com-
p a r t i r con él una p a r t e de su c a r g a , y que, según v u e s t r a s 
r eg l a s , os designó p a r a l lenar las funciones de Vicar io 
después de su muer t e . 

Ante señal tan manif ies ta de la Div ina Prov idenc ia , 
someteos, pues , con toda segur idad á su omnipotencia y á 
su vo lun tad , poned en el la v u e s t r a e s p e r a n z a y confiad en 
el la más y m á s . Porque Dios as is t i rá misericordiosa-
mente ,como en lo pasado, con todos los auxi l ios de su g r a -
cia á v u e s t r a Sociedad, que t r a b a j a tan a rd i en t emen te por 
la m a y o r glor ia de su nombre , y os a y u d a r á , sin d u d a , 
m u y espec ia lmen te en las c i r cuns t anc i a s difíciles en quo 
asumís un ca rgo t an difícil en sí mismo. 

Sabéis el g r a n afec to que Nós hemos tenido s iempre á 
la Compañ ía de Je sús , á la cual es tamos t ambién obl igado 
por los lazos de la g ra t i t ud . Considerando, por o t ra p a r t e , 
los muchos servicios que ha p re s t ado á la Ig les ia , su su-
misión abso lu ta y su amor á la San ta Sede del b ienaventu-
r a d o Pedro , con tamos mucho con ella p a r a el po rven i r , y 
con vues t ro gobierno p a r a la mayor util idad de la Ig les ia . 

Y a h o r a , después de h a b e r solicitado por n u e s t r a s o ra -
ciones la a b u n d a n c i a de las luces celest ia les p a r a vos y 
p a r a cada uno de vues t ros companeros reunidos p ^ r a 
vues t r a elección, Nós la solici tamos de nuevo, y aun con 
más ampl i tud , á fin d e q u e las del iberaciones que h a y á i s 
de tomar , según n u e s t r a s r eg las , en v u e s t r a Congrega-
ción, t engan bueno y feliz r esu l t ado . 

Pt)r últ imo, querido hijo, Nós os concedemos con pa-
te rna l corazón, p a r a vos y p a r a toda v u e s t r a Sociedad, 
los beneficios de la Bendición Apostól ica que con ta i i ta so-
liciuul habé is implo rado . 

Dado en R o m a , c s rca de San P e d r o , el 12 de Octu-
bre de 1HÍ)2, año décimoquinto de nues t ro Pont i f icado.— 
LEON X I I I , P A P A . 

SALAMANCA. —Iinp. de C a l a t r a v a , á cargo de L . Rodr íguez . 
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